
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3189877 - MG (2026/0071890-5)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : GRACINDA ARAUJO 
ADVOGADO : RODRIGO ARAÚJO DE OLIVEIRA - MG116894
AGRAVADO : BANCO BMG S.A 
ADVOGADO : JOÃO FRANCISCO ALVES ROSA - BA017023

EMENTA

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO
JURÍDICA.  AUSÊNCIA  DE  AFRONTA  AOS  ARTS.  489  E  1.022  DO
CPC/2015. DANOS MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REEXAME.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ. AGRAVO  CONHECIDO  PARA
CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE
PROVIMENTO. 
1.  Não  configura  ofensa  aos  arts.  489  e  1.022  do  CPC/2015 o  fato  de  o
Tribunal  de  origem,  embora  sem  examinar  individualmente  cada  um  dos
argumentos  suscitados  pelo  recorrente,  adotar  fundamentação  contrária  à
pretensão da parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia. 
2. A instância ordinária, considerando as circunstâncias específicas do caso, a
natureza dos descontos, a condição da parte e a prática do próprio Tribunal em
casos semelhantes, fixou o quantum  indenizatório em R$ 3.000,00 (três mil
reais), não se evidenciando caráter ínfimo ou desproporcional que autorize a
excepcional intervenção do Superior Tribunal de Justiça na revisão do valor.
3. A pretensão de majoração do montante arbitrado demandaria reexame das
circunstâncias fáticas do caso concreto e da valoração das provas realizadas
pelas  instâncias  ordinárias,  providência  vedada  em  recurso  especial,  nos
termos da Súmula 7/STJ.
4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
19/05/2026 a  25/05/2026, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Raul Araújo. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 25 de maio de 2026.
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Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3189877 - MG(2026/0071890-5)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : GRACINDA ARAUJO
ADVOGADO : RODRIGO ARAÚJO DE OLIVEIRA - MG116894
AGRAVADO : BANCO BMG S.A
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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO
JURÍDICA. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO

. DANOS MORAIS.CPC/2015  QUANTUM
INDENIZATÓRIO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
 AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO
RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.
1. Não configura ofensa aos arts. 489 e 1.022 do  o fato de o CPC/2015
Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos
argumentos suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à
pretensão da parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
2. A instância ordinária, considerando as circunstâncias específicas do caso, a
natureza dos descontos, a condição da parte e a prática do próprio Tribunal
em casos semelhantes, fixou o indenizatório em R$ 3.000,00 (três quantum 
mil reais), não se evidenciando caráter ínfimo ou desproporcional que
autorize a excepcional intervenção do Superior Tribunal de Justiça na revisão
do valor.
3. A pretensão de majoração do montante arbitrado demandaria reexame das
circunstâncias fáticas do caso concreto e da valoração das provas realizadas
pelas instâncias ordinárias, providência vedada em recurso especial, nos
termos da . Súmula 7/STJ
4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.
 
 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo em recurso especial interposto por GRACINDA ARAÚJO contra

decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no  III, “a”, da Constituição art. 105,
elo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, assimFederal, contra acórdão proferido p

ementado (e-STJ, fl. 689):

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIAS DE
RELAÇÕES JURÍDICAS  PEDIDO LIMINAR E COMPEMSAÇÃO PORC/C
DANOS MATERIAS E MORAIS SOFRIDOS. CARTÃO DE CRÉDITO
CONSIGNADO. DESCONTOS INDEVIDOS. FALSIDADE DA ASSINATURA
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ALEGADA. ÔNUS DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. INEXISTÊNCIA DE
RELAÇÃO JURÍDICA. DANO MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO.
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. -O fornecedor de produtos e
serviços responderá, independentemente da existência de culpa, pela
reparação dos danos causados aos consumidores pelos defeitos relativos ao
produto ou prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes
ou inadequadas sobre sua fruição e riscos (art. 14 CDC). -O Superior
Tribunal de Justiça, no julgamento do , submetido à REsp n. 1.846.649/MA
sistemática dos recursos repetitivos (tema 1.061), fixou o entendimento de
que “na hipótese em que o  impugnar a autenticidade daconsumidor/autor
assinatura constante em contrato bancário juntado ao processo pela
instituição financeira, caberá a esta o ônus de provar a sua autenticidade
(CPC, arts. 6º, 368 e 429, II)” - Para fixação do valor do dano moral, deverá
o Julgador se ater aos critérios de razoabilidade e proporcionalidade, para
que a medida não represente enriquecimento ilícito, bem como para que seja
capaz de coibir a prática reiterada da conduta lesiva por seu causador.”
 

Foram opostos embargos de declaração (e-STJ, fls. 728-732).
Em seu recurso especial, a recorrente alega violação dos seguintes dispositivos da

legislação federal, com as respectivas teses:
(i) arts. 1.022, I e II, e 489, § 1º, III e VI, do Código de Processo Civil, pois teria havido negativa
de prestação jurisdicional e omissão relevante, além de fundamentação genérica e abstrata, sem
indicação de precedentes concretos que justificassem a redução do . quantum
(ii) arts. 944, , e 927 do Código Civil, pois a redução dos danos morais para R$ 3.000,00 caput
seria desproporcional à extensão do dano e contrariaria o dever de indenizar adequadamente,
sobretudo diante de descontos indevidos, reiterados e incidentes sobre verba alimentar de pessoa
idosa e hipossuficiente.
(iii)  do Código de Processo Civil, pois o acórdão teria desrespeitado a coerência e art. 926
integridade do sistema de precedentes ao afirmar, sem especificação, que o valor reduzido
observaria casos semelhantes, deixando de enfrentar precedentes invocados e de realizar

.distinguishing
Foram ofertadas contrarrazões (e-STJ, fls. 745-754).
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório. 
 

VOTO

A controvérsia centra-se na fixação do  indenizatório por danos morais quantum
decorrentes de descontos indevidos em benefício previdenciário de pessoa idosa.

Primeiramente, não se vislumbra a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código
de Processo Civil de 2015, na medida em que a eg. Corte de origem dirimiu,
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, manifestando-se expressamente
acerca dos temas necessários à integral solução da lide.

Salienta-se, ademais, que esta Corte é pacífica no sentido de que não há omissão,
contradição ou obscuridade no julgado quando se resolve a controvérsia de maneira sólida e
fundamentada e apenas se deixa de adotar a tese do embargante.
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Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO

. NÃO OCORRÊNCIA. ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS ÀCPC/2015
CONTADORIA JUDICIAL. DÚVIDA QUANTO AO VALOR DISCUTIDO.
ACÓRDÃO EM PERFEITA CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE SUPERIOR. . AGRAVO INTERNO SÚMULA 83/STJ
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do , uma CPC/2015
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre
todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero
inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não
caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que é possível
ao magistrado encaminhar os autos à contadoria para apurar se os cálculos
estão em conformidade com o título em execução, consoante  § 2º, do art. 524,

.CPC/2015
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.604.512/PB  MARCO AURÉLIO

, Terceira Turma, julgado em  DJe de )BELLIZZE  7/10/2024,  9/10/2024.
 
No caso em questão, o acórdão recorrido reformou a sentença e reduziu o valor

arbitrado por danos morais para R$ 3.000,00, nos seguintes termos (e-STJ, fls. 692-695):
 
"Com efeito, a matéria em questão diz respeito ao dever de indenizar, que nos
termos do  do CC, determina que "aquele que, por ação ou omissão art. 186
voluntária, negligência ou imprudência, violar e causar dano a outrem, ainda
que exclusivamente moral, comete ato ilícito."
Havendo a prática de ato ilícito, surgirá o dever de reparar o dano dele
decorrente, conforme determina o artigo 927 do mesmo Diploma Legal.
(...)
Nos casos em que a responsabilidade pelo ilícito seja decorrente de relação
de consumo, a legislação de regência determina que o dever reparatório se
opera independentemente da existência de culpa do agente (art. 14 CDC).
O fornecedor de produtos e serviços responderá, independentemente da
existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores
pelos defeitos relativos ao produto ou prestação dos serviços, bem como por
informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos (art. 14
CDC).
Tecidas estas breves considerações e reportando-me à análise do caso sub
judice vislumbro que, os descontos na conta da autora são indevidos,
restando claro que o ato praticado pela empresa ré, ora apelada, é ilícito.
Em que pese a instituição financeira ter juntado ao caderno processual os
documentos de ordem n°  com o fito de demonstrar a contratação de37/39,
contrato de cartão de crédito consignado da autora junto ao BANCO BMG
SA, verifica-se que a apelada, em sede de impugnação à contestação (doc. n°
46), impugnou a assinatura, na medida que afirma que a assinatura não lhe
pertence, sendo resultado de fraude.
(...)
Demonstrada a conduta ilícita, ordinariamente, o dano derivado de
cobranças indevidas em benefício previdenciário dispensa comprovação.
(...)
No caso em apreço, entendo que o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a
título de danos morais, não atende aos critérios de razoabilidade e
proporcionalidade norteadores do instituto, devendo ser minorado para

 considerando as circunstâncias específicas doR$3.000,00 (três mil reais),
caso, a quantidade e os valores dos descontos, a capacidade econômica das
partes, bem como as indenizações fixadas em casos semelhantes por este eg.
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(Sem grifo noTribunal. Devendo a sentença ser reformada nesse tocante." 
original).

 
É certo que a intervenção do Superior Tribunal de Justiça para alterar os valores

estabelecidos pelas instâncias ordinárias a título de danos morais apenas se justifica nas
hipóteses em que estes se mostrem ínfimos ou exorbitantes, distanciando-se da devida prestação
jurisdicional no caso concreto.

No caso em apreço, levando em consideração as circunstâncias do caso concreto, a
instância ordinária concluiu pela fixação do  indenizatório em R$ 3.000,00 (três mil quantum
reais), em razão de defeito na prestação de serviço.

Assim, uma vez não demonstrada a excepcionalidade capaz de ensejar revisão pelo
STJ, o conhecimento do recurso especial implicaria reexame de questões fático-probatórias
presentes nos autos, o que é inviável, conforme a Súmula 7 desta Corte. Nessa linha:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DANO MORAL. INDENIZATÓRIO. REVISÃO. QUANTUM.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. . SÚMULA N. 7/STJ
1. Cinge-se a controvérsia em aferir a razoabilidade do valor de R$ 3.000,00
para cada um dos três autores, fixado a título de danos morais, diante de
conduta de operadora de plano de saúde considerada abusiva.
2. O Tribunal de origem, ao manter a sentença quanto à indenização por
danos morais, analisou detidamente as peculiaridades dos autos e entendeu
que os valores fixados atendem aos princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade.
3. O recurso especial encontra óbice na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de
Justiça, uma vez que a revisão dos valores arbitrados a título de danos
morais demandaria o reexame de fatos e provas.
Agravo interno improvido.
(AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.848.768/ES  HUMBERTO

, Terceira Turma, julgado em  DJEN de )MARTINS  18/8/2025,  22/8/2025.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO
DA MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS N. 211
DO STJ E 282 DO STF. PREQUESTIONAMENTO FICTO. NÃO
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO.ART. 1.022
FALHA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS.
PRESSUPOSTOS. REVISÃO. INVIABILIDADE. REEXAME DO ACERVO
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. DANOS
MATERIAIS E MORAIS. PEDIDOS INDEPENDENTES. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. A ausência de debate acerca dos dispositivos legais tidos por violados, a
despeito da oposição de embargos declaratórios, inviabiliza o conhecimento
da matéria na instância extraordinária, por falta de prequestionamento.
Incidência das Súmulas n. 211 do STJ e 282 do STF.
2. Apenas a indevida rejeição dos embargos de declaração opostos ao
acórdão recorrido para provocar o debate da corte de origem acerca de
dispositivos de lei considerados violados que versam sobre temas
indispensáveis à solução da controvérsia permite o conhecimento do recurso
especial em virtude do prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), desde
que, no apelo extremo, seja arguida violação do  do CPC. art. 1.022
3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ ao caso em que o acolhimento da tese
defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios
produzidos ao longo da demanda.
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4. O reconhecimento da culpa concorrente em relação à indenização por
danos morais não conduz necessariamente à mesma conclusão em relação à
indenização por danos materiais, pois tratam-se de pedidos independentes.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.496.791/DF  JOÃO OTÁVIO DE

, Quarta Turma, julgado em  DJe de )NORONHA  30/9/2024,  3/10/2024.
 

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial
e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Havendo nos autos a prévia fixação de honorários de advogado pelas instâncias de
origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte recorrente, no importe de 10% sobre o
valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, observados, se art. 85,
aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem
como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.189.877 / MG
Número Registro: 2026/0071890-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000220040950008 50228577420208130079

Sessão Virtual de  a 19/05/2026  25/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GRACINDA ARAUJO
ADVOGADO : RODRIGO ARAÚJO DE OLIVEIRA - MG116894
AGRAVADO : BANCO BMG S.A
ADVOGADO : JOÃO FRANCISCO ALVES ROSA - BA017023

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou19/05/2026  25/05/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Raul Araújo.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 25 de maio de 2026
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